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r < 0, PA decrescente
r > 0, PA crescente
r = 0, PA constante

Propriedades das Progressões Aritméticas
-Qualquer termo de uma PA, a partir do segundo, é a média 

aritmética entre o anterior e o posterior.

-A soma de dois termos equidistantes dos extremos é igual à 
soma dos extremos.

a1 + an = a2 + an-1 = a3 + an-2

Termo Geral da PA
Podemos escrever os elementos da PA(a1, a2, a3, ..., an,...) da 

seguinte forma:
a2 = a1 + r
a3 = a2 + r = a1 + 2r
a4 = a3 + r = a1 + 3r

Observe que cada termo é obtido adicionando-se ao primeiro 
número de razões r igual à posição do termo menos uma unidade.

an = a1 + (n - 1)r

Soma dos Termos de uma Progressão Aritmética
Considerando a PA finita (6,10, 14, 18, 22, 26, 30, 34).
6 e 34 são extremos, cuja soma é 40

Numa PA finita, a soma de dois termos equidistantes dos extre-
mos é igual à soma dos extremos.

Soma dos Termos
Usando essa propriedade, obtemos a fórmula que permite cal-

cular a soma dos n primeiros termos de uma progressão aritmética.

Sn - Soma dos primeiros termos
a1 - primeiro termo
an - enésimo termo
n - número de termos

Exemplo
Uma progressão aritmética finita possui 39 termos. O último é 

igual a 176 e o central e igual a 81. Qual é o primeiro termo?

Solução
Como esta sucessão possui 39 termos, sabemos que o termo 

central é o a20, que possui 19 termos à sua esquerda e mais 19 à sua 
direita. Então temos os seguintes dados para solucionar a questão:

Sabemos também que a soma de dois termos equidistantes 
dos extremos de uma P.A. finita é igual à soma dos seus extremos. 
Como esta P.A. tem um número ímpar de termos, então o termo 
central tem exatamente o valor de metade da soma dos extremos.

Em notação matemática temos:

Assim sendo:
O primeiro termo desta sucessão é igual a -14.

Progressão Geométrica
Denomina-se progressão geométrica(PG) a sequência em que 

se obtém cada termo, a partir do segundo, multiplicando o anterior 
por uma constante q, chamada razão da PG.

Exemplo
Dada a sequência: (4, 8, 16)
a1 = 4
a2 = 4 . 2 = 8
a3 = 8 . 2 = 16

Classificação
As classificações geométricas são classificadas assim:
- Crescente: Quando cada termo é maior que o anterior. Isto 

ocorre quando a1 > 0 e q > 1 ou quando a1 < 0 e 0 < q < 1.
- Decrescente: Quando cada termo é menor que o anterior. Isto 

ocorre quando a1 > 0 e 0 < q < 1 ou quando a1 < 0 e q > 1.
- Alternante: Quando cada termo apresenta sinal contrário ao 

do anterior. Isto ocorre quando q < 0.
- Constante: Quando todos os termos são iguais. Isto ocorre 

quando q = 1. Uma PG constante é também uma PA de razão r = 0. 
A PG constante é também chamada de PG estacionaria.

- Singular: Quando zero é um dos seus termos. Isto ocorre 
quando a1 = 0 ou q = 0.

Termo Geral da PG
Pelo exemplo anterior, podemos perceber que cada termo é 

obtido multiplicando-se o primeiro por uma potência cuja base é 
a razão. Note que o expoente da razão é igual à posição do termo 
menos uma unidade.

a2 = a1 . q
2-1

a3 = a1 . q
3-1
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– Princípio da Eficiência
Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrativa 

deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, 
evitando atuações amadorísticas.

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir 
com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso concreto, a 
medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais satisfaça 
o interesse público com o menor ônus possível (dever jurídico de 
boa administração).

Em decorrência disso, a administração pública está obrigada a 
desenvolver mecanismos capazes de propiciar os melhores resul-
tados possíveis para os administrados. Portanto, a Administração 
Pública será considerada eficiente sempre que o melhor resultado 
for atingido.

Disposições Gerais na Administração Pública
O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração Pú-

blica:

Administração Pública

Direta Indireta

Federal
Estadual
Distrital

Municipal

Autarquias (podem ser 
qualificadas como agências 

reguladoras)
Fundações (autarquias 

e fundações podem ser 
qualificadas como agências 

executivas)
Sociedades de economia 

mista
Empresas públicas

Entes Cooperados

Não integram a Administração Pública, mas prestam 
serviços de interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, 

ONG’s

As disposições gerais sobre a Administração Pública estão elen-
cadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos:

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou em-
prego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para car-
go em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por ser-
vidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a se-
rem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atri-
buições de direção, chefia e assessoramento;

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica;

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o §4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, asse-
gurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices;

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativa-
mente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer ou-
tra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-
mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do 
Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no 
âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco cen-
tésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e 
aos Defensores Públicos;

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-
tivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co não serão computados nem acumulados para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores;

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos inci-
sos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, §4º, 150, II, 153, III, e 153, 
§2º, I;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI:
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12. Avança SP - 2023 - Prefeitura de Americana - SP - Oficial 
Administrativo

Assinale a alterativa correta em consonância com a Constitui-
ção Federal de 1988, acerca das disposições gerais da Administra-
ção Pública.

(A) Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 
mas são vedados aos estrangeiros; 
(B) Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co serão computados e acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; 
(C) É permitida a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pes-
soal do serviço público, quando assemelhadas a lotação e as 
funções; 
(D) É vedado ao servidor público civil o direito à livre associação 
sindical; 
(E) As administrações tributárias da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcio-
namento do Estado, exercidas por servidores de carreiras es-
pecíficas, terão recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o com-
partilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio.

13. IBADE - TJ-RS - IBADE - 2022 - OFICIAL DE JUSTIÇA ESTADUAL
Quanto aos crimes contra a Administração da Justiça, é correto 

afirmar que:  
(A) O falso testemunho deixa de ser punido, se depois da sen-
tença no processo em que ocorreu o ilícito, o agente se retrata 
ou declara a verdade.
(B) No crime de denunciação caluniosa a pena é aumentada 
de um terço, se o agente se serve do anonimato ou de nome 
suposto.
(C) No crime de exercício arbitrário das próprias razões, se não 
há emprego de violência, somente se procede mediante quei-
xa.
(D) Constitui favorecimento real, auxiliar a subtrair-se à ação 
de autoridade pública autor de crime de que é cominada pena 
de reclusão.
(E) No crime de fraude processual, se a inovação se destina a 
produzir efeito em processo penal, ainda que não iniciado, au-
menta-se a pena em um terço.

14. VUNESP - TJ-SP - 2021 - ESCREVENTE TÉCNICO JUDICIÁRIO
Sobre os crimes contra a Administração da Justiça, previstos no 

Código Penal, assinale a alternativa correta. 
(A) Dar causa a ação de improbidade administrativa, imputan-
do a alguém ato improbo de que sabe inocente, valendo-se de 
nome suposto, em tese, caracteriza o crime de denunciação 
caluniosa.
(B) O crime de exercício arbitrário das próprias razões, previsto 
no artigo 345, do CP, somente se procede mediante queixa.
(C) Oferecer dinheiro a testemunha para fazer afirmação falsa 
em depoimento, em tese, caracteriza o crime de coação no cur-
so do processo, previsto no artigo 344, do CP.

(D) O crime de exploração de prestígio (art. 357, do CP) é pró-
prio, podendo ser praticado apenas pelos sujeitos previstos no 
tipo penal. 
(E) O crime de favorecimento pessoal caracteriza-se pelo auxí-
lio prestado a autor de crime, a fim de que ele escape da ação 
das autoridades públicas, desde que o crime praticado seja pu-
nido com reclusão.

15. VUNESP - TJ-SP - 2023 - ESCREVENTE TÉCNICO JUDICIÁRIO
A respeito dos Crimes contra a Administração da Justiça, previs-

tos no Código Penal, é correto afirmar que 
(A) o crime de coação no curso do processo será qualificado se 
praticado em processo que envolva crime contra a dignidade 
sexual. 
(B) a imputação de prática de contravenção penal que sabe 
ser inverídica não configura o crime de denunciação caluniosa, 
pois o tipo penal fala apenas em crime, ato improbo e infração 
ética-disciplinar.
(C) o crime de fraude processual será qualificado se a inovação 
tiver como objetivo produzir efeito em processo penal.
(D) a retração ou declaração da verdade pelo agente, antes de 
proferida a sentença no processo em que se deu o falso teste-
munho, é causa de diminuição de pena do crime de falso teste-
munho e falsa perícia.
(E) o crime de exercício arbitrário das próprias razões é de ação 
penal privada, excetuando os casos em que há emprego de vio-
lência.

16. INSTITUTO AOCP - 2020 - Prefeitura de Betim - MG - Analis-
ta de Recursos Financeiros, Orçamentários, Contratos e Convênios

O órgão constituído que normalmente tem participação no ci-
clo orçamentário, exercendo o controle para fins de liberação de 
verbas, é o

(A) Supremo Tribunal Federal.
(B) Poder Executivo.
(C) Tribunal de Contas.
(D) Poder Legislativo.
(E) Senado Federal.

17. INSTITUTO AOCP - 2022 - PC-GO - Delegado de Polícia Subs-
tituto

Dentre os três Poderes da República, de acordo com a ordem 
constitucional brasileira, o Poder Legislativo conta com as funções 
típicas de legislar e fiscalizar. Nesse sentido, o exercício da função 
fiscalizatória pelo Poder Legislativo é parte essencial de sua missão 
institucional, em especial por meio de comissões parlamentares de 
inquérito. Nesse sentido, informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o que se afirma a seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta.

( ) As comissões parlamentares de inquérito serão criadas pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, mediante re-
querimento de um quinto de seus membros, sendo dispensá-
vel a indicação de prazo para apuração dos fatos que motiva-
ram a investigação.
( ) As comissões parlamentares de inquérito que serão criadas, 
em conjunto ou separadamente, pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal, visam à apuração de fato determinado.
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III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do apare-
lhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe téc-
nica que se responsabilizará pelos trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei espe-
cial, quando for o caso;

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, 
quando for o caso;

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de to-
das as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação.

§1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consi-
deradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (qua-
tro por cento) do valor total estimado da contratação.

§2º Observado o disposto no caput e no §1º deste artigo, será 
admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 
50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido pa-
rágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relati-
vas aos atestados.

§3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as 
exigências a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo, a 
critério da Administração, poderão ser substituídas por outra prova 
de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e 
experiência prática na execução de serviço de características seme-
lhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão 
ser previstas em regulamento.

§4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis 
emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tra-
dução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da 
entidade emissora.

§5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir 
certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha executa-
do serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessi-
vos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 
(três) anos.

§6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos inci-
sos I e III do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço 
objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissio-
nais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 
pela Administração.

§7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigên-
cia prevista no inciso V do caput deste artigo por meio da apre-
sentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de 
registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

§8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem em diminuição da disponi-
bilidade do pessoal técnico referido nos incisos I e III do caput deste 
artigo.

§9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, 
que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados 
relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um 
licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 
subcontratado.

§10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de de-
sempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha 
feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consór-

cio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 
individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação 
de sua qualificação técnica:

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 
homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas 
para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua 
participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser re-
conhecidas para cada uma das empresas consorciadas;

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 
heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas 
para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de 
atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços téc-
nicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

§11. Na hipótese do §10 deste artigo, para fins de comprovação 
do percentual de participação do consorciado, caso este não cons-
te expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada 
ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do 
consórcio.

§12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste 
artigo, não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica 
de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa 
à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do 
art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de pres-
crição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabili-
dade.

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadas-
tro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou muni-
cipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinen-
te ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal.
§1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo 

poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por ou-
tros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive 
por meio eletrônico.

§2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, 
IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na forma da legislação 
específica.

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar 
a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações de-
correntes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 
objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 
devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 
apresentação da seguinte documentação:

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercí-
cio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercí-
cios sociais;

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo dis-
tribuidor da sede do licitante.


